
 
DADOS DA EMPRESA - PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE  

Razão Social: P & F IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 34.238.351/0001-57 Inscrição Estadual: 11.545.777 
Endereço: Rua Humberto de Campos 146 
Bairro: Centro CEP: 25020-120   
Cidade: Duque de Caxias – Rio de Janeiro UF: RJ 
Telefone/Fax: 21 98516-3673 e-mail: pfimportacao@gmail.com 
Nome do Representante Legal:  Cleber Rodrigues da Costa 
Estado civil do Representante Legal: Casado Nacionalidade Repr. Legal: Brasileira 
Identidade do Representante Legal: 111.77.426-1 CPF Representante Legal: 091.472.757-58 

 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI DO ART. 4º 

 
A empresa P & F IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ: 34.238.351/0001-57, com sede a 

Rua Humberto de Campos 146, Centro, Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro. Declara, para fins de não 
incidência na fonte do IRPJ, da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), da contribuição para o financiamento 
da seguridade social (COFINS), e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no regime especial unificado de arrecadação de tributos e 
contribuições devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte - simples nacional, de que trata o art. 12 
da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - Preenche os seguintes requisitos: 
A) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros 
atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

 
B) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 
 
II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à secretaria da receita 
federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da lei nº 9.430, 
de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal 
e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - código 
penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
 
 
Rio de Janeiro, 27/10/2022. 

                       


